
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0061272-95.2012.815.2001.
Origem : 7ª Vara Cível da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Apelante : Banco Santander (Brasil) S/A. 
Advogado : Elísia Helena de Melo Martini.
Apelada : Panificadora e Mercadinho Glória LTDA.
Advogado : Felipe Crisanto Monteiro Nóbrega.    

APELAÇÃO.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS.  PROTESTO  E  INSCRIÇÃO  EM
ÓRGÃO  DE  PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO
INDEVIDAMENTE  REALIZADOS.  ATO
ILÍCITO  PRATICADO  PELA  INSTITUIÇÃO
RECORRENTE.    DANO MORAL IN RE IPSA.
CONDUTA ILÍCITA CONFIGURADA.  DEVER
DE  INDENIZAR.  QUANTUM
INDENIZATÓRIO.  VALOR  FIXADO  EM
OBEDIÊNCIA  AOS  CRITÉRIOS  DA
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE.
PRECEDENTES  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL
DE JUSTIÇA. PROVIMENTO NEGADO.

-  Uma vez  verificada  a  realização  indevida  de
protesto,  e  consequente  inscrição  em  órgão  de
proteção  ao  crédito,  levada  a  cabo  de  forma,  no
mínimo,  negligente  pela  instituição  apelante,  não  é
preciso realizar grande esforço para enxergar que se
encontra manifestamente configurado  o dano moral,
tendo em vista a forma constrangedora e injustificável
de  atuação  do Banco recorrente,  provocando  uma
situação  claramente  vexatória  e  desrespeitosa,
provocando  prejuízo  à  honra  objetiva  da parte
recorrida.

-  O  abalo  à  credibilidade  do  ente  fictício
personalizado  perante  os  credores,  cuja  proteção  é
garantida  pelo  órgão  em  que  inserido  o  nome  da
empresa demandante, já traz, como uma decorrência
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natural,  prejuízos  à  esfera  do  nome  empresarial,
especialmente no mercado em que atua a sociedade
vítima  do  indevido  protesto  e  inscrição  no rol  dos
maus  pagadores.  Portanto,  a inclusão  indevida,  em
virtude de débito inexistente, em órgão de proteção ao
crédito, por si só, configura o dano moral in re ipsa.

-  O  valor  indenizatório  arbitrado  não  comporta
redução,  pois  fixado de acordo com os critérios da
proporcionalidade e da razoabilidade.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em
sessão ordinária, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator,
unânime.   

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Banco Santander
(Brasil) S/A  contra sentença (fls. 111/116) proferida pelo Juízo da 7ª Vara
Cível  da  Capital  que,  nos  autos  da  “Ação  Anulatória  de  Título  c/c
Cancelamento de Protesto c/c Obrigação de Fazer c/c Antecipação de Tutela
c/c  Indenização  por  Danos  Morais”  ajuizada  pela  Panificadora  e
Mercadinho Glória LTDA em face do recorrente e da  DM Distribuidora
LTDA – EPP, julgou procedentes os pedidos iniciais.

Na peça de ingresso (fls. 02/15), o estabelecimento autor relata
que,  em  dezembro  de  2011,  recebeu  uma  correspondência  do  Cartório
Toscano de Brito comunicando que o Banco Santander apresentou-lhe títulos
de  crédito indicando a DM Distribuidora LTDA como cedente e sacadora.
Afirma que, após ser informada, procurou explicações, sem obter êxito, junto
à  DM  Distribuidora,  pontuando  que  “não  emitiu,  aceitou,  recusou  ou
comercializou  as  duplicatas  apresentadas  ao  cartório  e  negativadas  nos
órgãos de proteção ao crédito”.

Assevera que  “não possui qualquer dívida com as rés, muito
menos com a DM Distribuidora, bem como não firmou qualquer documento
que desse origem às duplicatas protestadas”. Defende, portanto, a nulidade
dos títulos de crédito e a inexistência de débito, aduzindo a configuração de
danos morais decorrentes inscrição indevida em órgão de proteção ao crédito. 

Ao  final,  pleiteia  a  declaração  da  inexistência  dos  débitos
apresentados  para  protestos,  a  nulidade  das  duplicatas  emitidas  pela  DM
Distribuidora e apresentadas pelo Banco Santander, bem como o cancelamento
definitivo dos protestos e das negativações no SERASA. Pugna ainda pela
condenação dos promovidos em danos morais.

Contestação apresentada (fls. 52/70), alegando a preliminar de
ilegitimidade  passiva  e,  no  mérito,  frisa  que  “o  referido  protesto  foi
ocasionado por meio de duplicata emitida pela empresa DM Distribuidora
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LTDA  que  a  endossou,  sendo  o  Banco  demandado  tão  somente  o
endossatário, encarregado em fazer a cobrança”. 

Destaca que a própria demandante reconhece que o erro partiu
da empresa DM Distribuidora LTDA, enaltecendo ser mero portador do título
“investido de poderes apenas e tão somente para cobrá-lo do devedor, por
conta e  ordem de terceiros”,  afirmando não ter  cometido qualquer  ilícito.
Assevera a inexistência de danos morais.

Réplica impugnatória (fls. 93/104).

Decretação de revelia da promovida DM Distribuidora LTDA
(fls. 108).

Sobreveio,  então,  sentença  de  procedência  dos  pedidos  (fls.
111/116), cujo dispositivo assim restou redigido:

“Isto posto e do mais que constam nos autos, julgo
procedente  os  pedidos  formulados  na  inicial,  nos
termos do art. 269, inciso I, do CPC, para:
1  DECLARAR  A  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO
RELATIVO  AO  PROTESTO  DOS  TÍTULOS
DECLINADOS NA INICIAL, confirmando-se, assim,
a liminar anteriormente deferida;
2  A  CONDENAÇÃO  DOS  PROMOVIDOS  AO
PAGAMENTO  DA  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS, NO VALOR DE R$ 5.000,00 (CINCO MIL
REAIS).  Sobre  as  indenizações,  incidirão  correção
monetária e juros de mora de 1% ao mês, a partir do
evento danoso – Súmula nº 54, do STJ.
Condeno  o  promovido,  ainda,  ao  pagamento  das
custas e despesas processuais, além dos honorários
advocatícios, que arbitro em 10% sobre o valor da
condenação, nos termos do art. 20, §3º, do CPC” 

Inconformado,  o  Banco  demandado  interpôs  Recurso
Apelatório (fls. 119/126), em cujas razões alega a inexistência de dano e a
ausência do dever de indenizar, sob a afirmativa de que “não logrou o autor,
portanto, provar qual o efetivo dano, constrangimento sofrido que tivesse lhe
causado  qualquer  abalo  de  ordem  moral,  justificador  da  pretendida
indenização, como lhe incumbia”. Impugna ainda a quantia fixada a título de
danos morais, aduzindo ter sido exacerbada. Por fim, pugna pelo provimento
do apelo e reforma da sentença para julgar-se improcedente o pedido autoral
ou, em assim não se entendendo, para reduzir o valor da condenação.

Contrarrazões apresentadas (fls. 128/139).

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou  parecer  (fls.  145),  opinando  pelo  prosseguimento  do  feito  sem
manifestação meritória.
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É o relatório. 

VOTO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade  recursal,
conheço do apelo, passando à análise de seus argumentos.

Compulsando-se  atentamente  os  argumentos  existentes  no
encarte,  vê-se  que  não  há  motivos  para  a  reformulação  do  decisório  em
questão, pois que improcedentes as razões da  instituição financeira apelante,
de acordo com a jurisprudência dominante dos Tribunais Superiores e desta
Egrégia Corte de Justiça, como passo a demonstrar.

De  antemão,  cumpre  registrar  que  o  Banco  recorrente  se
insurge  apenas  e  tão  somente  quanto  à  verificação  de  danos  morais
decorrentes da situação fática vivenciada pela empresa apelada, afirmando a
inexistência  de  comprovação  de  prejuízo  à  ordem moral,  ponderando  que
“não há como se presumir o alegado dano” e que “não há que se falar no
dever de indenizar, por absoluta inexistência do alegado dano sofrido pelo
autor” (fls. 122; 123). 

Percebe-se,  portanto,  que  o  argumento  que  se  contrapõe  à
sentença vergastada é exclusivamente no tocante à existência/comprovação do
dano moral, sendo este o cerne da questão a ser analisada por este Egrégio
Tribunal de Justiça.

Pois  bem,  conforme  se  depreende  do  caderno  processual,  o
objeto do presente recurso gira em torno da seguinte situação fática:  a parte
demandante,  Panificadora  e  Mercadinho  Glória  LTDA,  viu  protestado  um
suposto  débito,  evidenciado em títulos de créditos que afirma serem nulos,
porquanto inexistente o negócio jurídico com base no qual foram emitidos. O
protesto teve como apresentante da duplicata o Banco Santander (Brasil) S/A,
ora apelante.

Em face dessa situação – de forma indevida, portanto – o nome
da sociedade autora foi inscrito no cadastro de proteção ao crédito (fls. 46/47),
circunstância  esta  que,  evidentemente,  corrobora  a  alegação  de  mácula  ao
nome  empresarial  e  de  entrave  à  aquisição  de  produtos  no  mercado
econômico.

Ora,  a  instituição apelante  não  nega  que  efetivou  o  protesto
referido,  bem como que,  a partir  deste  fato,  houve a inserção do nome da
promovente em órgão restritivo ao crédito.

Há de  se  destacar,  quanto à  situação ventilada nos  autos,  as
ponderações destacadas pelo magistrado sentenciante, o qual asseverou que:

“A instituição  financeira  protestante,  por  sua  vez,
atuou negligentemente no sentido de tomar para si,
mediante endosso, a duplicata mercantil e levá-la a
protesto,  sem verificar  a concretização do negócio
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jurídico subjacente do título, cuja apuração se daria
mediante solicitação do recibo assinado pelo autor,
acompanhado da respectiva nota fiscal.
Destarte,  a revelia  imputada ao promovido D.M –
DISTRIBUIDORA LTDA, no tocante à existência do
crédito,  bem como à falta  de diligência  do agente
financeiro  em  apurar  a  constatação  do  negócio
jurídico  subjacente  à  emissão  da  duplicata,
configuram  a  procedência  da  pretensão  do
promovente,  sem  prejuízo  da  ação  regressiva  da
instituição  financeira  em  face  de  D.M  –
DISTRIBUIDORA LTDA” (fls. 114/115).

Assim, percebe-se que o juiz singular bem aplicou as normas do
ordenamento  jurídico  que  estabelecem  a  proteção  conferida  às  pessoas
jurídicas no que se refere à garantia de direitos da personalidade, conforme
prescrição  do  art.  52  do  Código  Civil  Brasileiro,  garantindo-se,
especificamente,  o  ressarcimento por abalos à sua ordem moral,  em estrita
consonância  com  o  entendimento  sumulado  pelo  Enunciado  nº  227  do
Superior Tribunal de Justiça.

Portanto, indubitavelmente,  verifica-se  que  houve  o  protesto
indevido de  título  creditício,  bem como  a  inscrição  indevida  da  sociedade
demandante no  rol  de  consumidores  inadimplentes,  passando o  cerne  da
questão  ora  em  análise  ao  cabimento  da  indenização  por  danos  morais
decorrentes desse fato.

Com efeito, em se tratando de responsabilidade civil, cumpre
averiguar a ocorrência dos requisitos que a ensejam e, por conseguinte, geram
o dever de indenizar. Sobre o assunto, dispõem os arts. 186 e 927 do Código
Civil: 

“Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária,
negligência  ou  imprudência,  violar  direito  e  causar
dano  a  outrem,  ainda  que  exclusivamente  moral,
comete ato ilícito.”

“Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187),
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.” 

Da leitura  conjunta  dos  dispositivos  mencionados,  exsurge  a
conclusão de que, para que se reconheça o cabimento da indenização, revela-
se necessária a constatação da conduta antijurídica que gere um dano, bem
como o respectivo nexo de causalidade.

No  caso  em  comento,  é  patente  a  presença  do  ato  ilícito
praticado pela instituição apelante, a qual, de forma, no mínimo, negligente,
não procedeu à  verificação da  validade  do  negócio  jurídico  respaldado na
duplicata  protestada,  conduta  esta  que  desencadeou  o inegável  prejuízo  à
honra objetiva da empresa recorrida.
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Dessa forma, no que se refere ao dano moral,  não é preciso
realizar  grande  esforço  para  enxergar  que  se  encontra  manifestamente
configurado, tendo em vista a forma constrangedora e injustificável de atuação
da  instituição recorrente,  provocando  uma situação  claramente  vexatória  e
desrespeitosa, provocando prejuízo à honra objetiva da parte recorrida.

A questão  da  possibilidade  de  a  pessoa  jurídica  sofrer  dano
moral já é bastante consolidada na jurisprudência dos Tribunais Pátrios, bem
como na própria doutrina brasileira. Já foi, inclusive, ultrapassada a ideia de
que o abalo de ordem moral exige um sentimento de dor ou aflição decorrente
do ato ilícito verificado, raciocínio que conduziria à errônea afirmativa de que
as  pessoas  jurídicas,  não  possuindo naturalmente  a  capacidade  do  “sentir”
humano, não poderiam ser vítimas de danos de cunho moral.

O abalo à credibilidade do ente fictício personalizado perante os
credores,  cuja proteção é garantida pelo órgão em que inserido o nome da
empresa demandante, já traz, como uma decorrência natural, prejuízos à esfera
do  nome empresarial,  especialmente  no  mercado em que atua  a  sociedade
vítima do indevido protesto e inscrição no rol dos maus pagadores. 

Ademais,  conforme  uníssono  entendimento  jurisprudencial  e
doutrinário,  existem hipóteses excepcionais de indenização por dano moral,
em que a falta de respeito à reputação moral apresenta-se de tal forma evidente
que a consequência de atos com tais características deflui da ordem natural dos
acontecimentos.

Nesses casos,  em face da clarividência dos eventos danosos,
bastaria provar o fato originário e o seu respectivo nexo causal com o prejuízo
verificado. Não se trata de uma presunção legal de existência de dano, mas de
uma consequência natural, de um fato lógico que não pode ser ignorado pelo
julgador.

Os danos morais, no caso, são in re ipsa, ou seja, prescindíveis
de outras provas. Portanto, restando comprovada a conduta ilícita, culposa e
comissiva  por  parte  da  recorrente,  bem como demonstrado o  seu  nexo de
causalidade  com  o  nítido  prejuízo  de  cunho  moral  sofrido  pela  apelada,
afigura-se patentemente existente  o abalo de ordem moral  visualizado pelo
juízo de primeiro grau.  

Sobre a questão assim já decidiu o Superior Tribunal de Justiça:

“RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.
INSCRIÇÃO INDEVIDA.  INDENIZAÇÃO.  DANO
MORAL. DANO IN RE IPSA.
(...)  A jurisprudência deste  Pretório está consolidada
no  sentido  de  que,  na  concepção  moderna  do
ressarcimento  por  dano  moral,  prevalece  a
responsabilização do agente por força do simples fato
da violação. (...)” (REsp 851522 / SP, Rel. Min. César
Asfor Rocha, j.:22.05.200, DJ 29.06.2007 p. 644).
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A jurisprudência  desta  Corte  de  Justiça  apresenta  idêntico
entendimento, conforme se observa do seguinte julgado:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE
INDÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS.  SOLICITAÇÃO DE ENCERRAMENTO  DE
CONTA  CORRENTE.  COMPROVAÇÃO.
NEGATIVAÇÃO INDEVIDA. DEVER DE INDENIZAR.
INSCRIÇÃO  INDEVIDA  EM  ORGÃOS  DE
PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.  PEDIDO  JULGADO
PARCIAL  PROCEDENTE.  IRRESIGNAÇÃO.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO
DO APELO. 
Incontroverso  que  houve  a  falha  na  prestação  de
serviços por parte do banco réu, posto que inscreveu o
nome do autor nos órgãos de proteção ao crédito por
dívida  que  não  deveria  existir,  pois  decorrente  de
conta-corrente já encerrada pelo autor. Provada que a
negativação do nome do autor foi indevida, provado
está o dano moral deste fato decorrente, tratando-se,
pois,  de  dano  in  re  ipsa.  Precedentes  do  STJ.  -
desprovimento  do  recurso.”  (TJPB;  AC
200.2010.023.645-0/001;  Primeira  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Leandro  dos  Santos;
DJPB 04/09/2013; Pág. 10). (grifo nosso). 

Com  relação  à  fixação  do  montante  indenizatório,  frise-se,
inicialmente,  que  o  valor  estipulado  não  pode  ser  ínfimo  nem  abusivo,
devendo ser proporcional à dupla função do instituto do dano moral, quais
sejam: a reparação do dano, buscando minimizar a dor da vítima; e a punição
do ofensor, para que não volte a reincidir.

A quantificação do dano moral deve atender a critérios como a
extensão  do  dano,  a  condição  de  seu  causador,  bem  como  a  da  vítima,
atentando para o aspecto pedagógico da indenização, isto é, deve servir  de
advertência para que potenciais causadores do mesmo mal se abstenham de
praticar tais atos.

Nesse cenário, tendo em vista a gravidade da conduta ilícita da
promovida, revestindo-se de elevada potencialidade lesiva para o próprio setor
mercadológico em que atua, o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), arbitrado
pelo  Juízo  a  quo,  mostra-se  proporcional  e  razoável  em  relação  às
circunstâncias dos autos, motivo pelo qual deve ser mantido.

 
Por tudo o que foi exposto, NEGO PROVIMENTO ao Apelo,

mantendo-se integralmente a sentença proferida pelo Juízo a quo.

É COMO VOTO.
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Presidiu a sessão o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Fi-
lho.   Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o
Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Tatjana Maria Nascimen-
to Lemos, Promotora de Justiça convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda Câmara  Especializada Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  João Pessoa,  23 de setembro de
2014.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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